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			Quem, diante das imposições do formalismo dominante, não hesita, pelo menos um pouco, antes de decidir-se a adotar um procedimento em consonância com minha forma de ser e com o que posso fazer, mesmo sabendo que tal procedimento é o único capaz de produzir a necessária autenticidade que vai relacionar significativamente autor, mundo e leitores? 


			(Paulo Coimbra Guedes)
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			Nestes tempos de apreço ao despudorado destempero verbal público, quando até mesmo à presidência de um país da importância dos Estados Unidos foi levado um dos seus mais extremados praticantes, é bom saber como foi que a professora de Português em estágio probatório organizou o debate público e regrado em que os alunos da oitava série decidiram se a turma estava, de fato, disposta a brigar com a direção do colégio por uma cerimônia de formatura. A turma foi dividida em dois grupos, que deveriam compor argumentos a favor e contra a formatura, e, ao confronto dos argumentos, essencial e acessório foram se distinguindo para bem além da mera disputa das facções.


			A professora instou os alunos a considerarem o significado que cada um estava atribuindo a uma cerimônia de formatura, o que levaria cada um deles a engajar-se no convencimento dos colegas, dos professores, da direção do colégio da validade desse evento. Como cada um deles se dispunha a avaliar as razões do outro e a relativizar as próprias a partir delas? O que significa exatamente formar-se? Quem termina a oitava série se forma em quê, mesmo?


			No decorrer do trabalho, as posições dos grupos expressavam-se tanto na oralidade dos debates públicos quanto na produção escrita de cada aluno, que registrava não apenas sua posição, mas o processo de construção de suas convicções. A oralidade e a escrita a serviço da construção de conhecimento e da vivência civilizada, em que a racionalidade orientou a tomada de posição, a mudança de posição e, principalmente, o redimensionamento da questão por parte dos envolvidos, exorcizando o trumpismo globalizado.


			É bom saber também como é que o Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul organiza-se para oportunizar tais experiências de aprendizagem, em que Direção, professores e alunos questionam, equacionam, discutem, aprofundam divergências e convergências a partir, no caso, do obrigatório projeto previsto no plano de trabalho de todo professor recém-concursado. O professor que assina esta apresentação – orientador da tese que deu origem a este livro – ex-aluno da segunda turma do Colégio de Aplicação, reconhece, no inusitado evento aqui narrado, a mesma tradição pedagógica que, nos anos cinquenta, organizava sua turma para, por exemplo, fazer trabalhos em grupo, novidade que causava muita estranheza em primos e primas, vizinhos e vizinhas, matriculados em outras escolas, públicas ou privadas, da cidade.


			Superado o estágio probatório, a professora encontra-se, dois anos depois, com os mesmos alunos no segundo ano do ensino médio, na disciplina de Língua Portuguesa, e propõe a eles a retomada daquele processo de construção racional pela produção de textos. Aquela experiência da oitava série já tinha propiciado àqueles alunos um encontro real com interlocutores e leitores a quem se dirigir oralmente e por escrito para equacionar um problema comum, circunstância que contribui decisivamente para o exorcismo da prática da redação escolar, aquela escrita em que se diz o que é para ser dito com a finalidade de nada arriscar para evitar qualquer tipo de erro.


			Tratava-se agora de exercitar, na solidão inerente à produção escrita, aquele mesmo encontro com o leitor. Escrever para ser lido, discutido, avaliado por colegas e pela professora e, a partir dessa avaliação, reescrever o texto. Os alunos escreveriam textos em que fariam análise, classificação e definição. Análise, classificação e definição de quê? Do que cada um achasse mais interessante, que o tema é do autor. Corajosamente, a professora resolveu testar a eficiência que teria um trabalho proposto e desenvolvido com estudantes universitários naqueles seus alunos de ensino médio. O leitor vai gostar de saber do que são capazes alunos e alunas do ensino médio se forem desafiados/as por uma professora corajosa e determinada/um professor corajoso e determinado, que aposta na sua capacidade e na sua determinação e na capacidade e na determinação delas e deles, num estabelecimento de ensino que lhes proporcione as adequadas condições de exercitarem tal capacidade e tal determinação.


			 


			 


			Paulo Coimbra Guedes


			Professor Aposentado da Universidade Federal do Rio Grande do Sul


			









PREFÁCIO


			 


			 


			Este livro trata de ensinar a escrever e, ainda que fosse só por essa disposição, já deveria ser lido e festejado. Mas o que vamos encontrar em Produção Textual – Formulando e Reformulando práticas de sala de aula é muito mais do que disposição, é uma reflexão consistente, conduzindo à prática, pois mostra que é possível ensinar a escrever de fato, dando ao aluno o direito de ser ouvido e lido. Daniela Favero Netto se propõe a mostrar como dar aula de texto e não desconhece que o maior desafio do professor de português sempre foi ensinar redação. E aqui podemos entender redação como qualquer texto escrito para a escola em resposta a uma proposta feita pelo professor. Em todos os níveis de ensino a situação se repete: no fundamental, nos consagrados textos sobre as férias; no médio, na infindável preparação para o vestibular e, finalmente, na universidade, quando o aluno se depara com textos acadêmicos sem que tenha conseguido entender como se expressar na língua escrita. E em consequência, também, o maior desafio do aluno sempre foi aprender redação. Na verdade, o desafio é maior, pois bem antes de aprender a fazer uma redação para a escola, o aluno precisa aprender a escrever. Para os alunos, a língua escrita é encarada como capaz de significar por si só, em nada semelhante à língua falada no dia a dia, que pode produzir todos os sentidos desejados. O texto escrito em sala de aula, para a escola, não pretende incluir-se na discussão do mundo real sobre o tema em questão; tem seu fim determinado no próprio momento da escrita: não nasceu para significar, para somar-se a uma discussão, para dizer da forma como seu autor encara o mundo. Na verdade, passa à margem do diálogo com outros textos do mundo lá fora. 


			Como se vê, tomar a escrita unicamente como representação foi um equívoco. Dele resultaram os problemas que tornaram o ensino da escrita o grande desafio da escola, fazendo o aluno pensar que escrever era apenas passar para o papel o que já havia pensado antes. Grande engano. Antes de mais nada, há a necessidade de o locutor se desvincular da representação da língua falada como exteriorização e comunicação. A escrita é outro estatuto da mesma língua. Se na fala, como atividade, é possível a exteriorização dos pensamentos, na escrita, há a transposição da linguagem interior: rápida e incoerente, na medida em que retorna apenas sobre o próprio locutor. É a escrita que deve tornar compreensível essa linguagem.


			No entanto, o reconhecimento de que a escrita é diferente da fala, em um primeiro momento, apenas reforça para o aluno a dificuldade de escrever. Como substituir a confortável situação estabelecida pelo diálogo oral, em uma conversa, por uma relação ausente com um interlocutor imaginado, mas nem por isso menos desconhecido? Com esse distanciamento exigido pela escrita, começam a faltar os elementos presentes na fala: se na situação de diálogo a fala é dirigida para alguém, situada em um contexto atual criado pela referência discursiva, na escrita essa relação retorna sobre o próprio locutor. É um momento de ausências que a escrita exige.


			Sabedora dessas diferenças e dificuldades, Daniela aponta para o leitor o caminho até um ensino de escrita capaz de fazer do aluno o sujeito de seu dizer.


			 


			Magali Lopes Endruweit


			Professora Adjunta da Universidade 


			Federal do Rio Grande do Sul


			









INTRODUÇÃO


			 


			 


			Aprender a ensinar o exercício de produzir bons textos na educação básica é um desafio para todo professor de língua materna. Compartilho dessa dificuldade desde 2007, e ela tem sido a mola propulsora da realização deste estudo, que não se esgotará aqui, pela simples razão de esta ser uma característica inerente ao ofício de professor: inventar e reinventar práticas em busca da produção de conhecimento.


			Segundo Geraldi, em Portos de Passagem, a história evidencia três diferentes identidades que caracterizam o professor (as quais podem se entrecruzar numa mesma época): “a) pela produção de conhecimentos; b) pela transmissão de conhecimentos e c) pelo controle de aprendizagem” (Geraldi, 2013, p. 96). O desafio, portanto, é construir uma identidade em que professores produzam e estimulem a produção de conhecimento. O ponto de partida para a produção é a postura reflexiva, vinculando pesquisa e ensino, aberta ao acerto e ao erro, enfim, à tentativa responsável.


			Minha trajetória acadêmica no curso de graduação em Letras me encaminhou para a análise de morfemas lexicais no mestrado, quando realizei um estudo descritivo cujas conclusões colaboram com pesquisas que pouco se relacionam com a prática de sala de aula, que só se tornou meu objeto quando essa passou a ser a esfera em que eu estava inserida. E, na esfera da sala de aula, na aula de Língua Portuguesa, é no texto,


			[...] que a língua – objeto de estudos – se revela em sua totalidade quer enquanto conjunto de formas e de seu reaparecimento, quer enquanto discurso que remete a uma relação intersubjetiva constituída no próprio processo de enunciação marcada pela temporalidade e suas dimensões. (Geraldi, 2013, p. 135)


			A configuração da aula de Língua Portuguesa, ao se voltar ao estudo do texto, desafia o professor a pensar e repensar suas práticas em busca de que a tarefa de contribuir com o aprendizado do aluno seja bem-sucedida. Penso a prática, então, sempre a partir da esfera em que me encontro com meus alunos. Penso, ainda, que um texto que pode se tornar bom é aquele produzido com vistas à esfera comum entre autor e leitores, pois é a esfera da vida real. 


			Da esfera de que trata este estudo fazem parte duas turmas de segundo ano do ensino médio do Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, junto com as quais me debrucei, no ano de 2014, sobre uma proposta de prática de produção de textos com base nos estudos de Guedes (2009). A partir de reflexões sobre essa prática, esta obra se propõe a responder à seguinte questão: qual a contribuição dos estudos de Guedes (2009) para a qualidade dos textos argumentativos de alunos do ensino médio, a partir do desenvolvimento das qualidades discursivas apontadas pelo autor e, como consequência desse desenvolvimento, para o reconhecimento do destinatário nas produções textuais? 


			Para responder a essa questão, este estudo enfocará os seguintes objetivos: a) analisar a relação entre Guedes (2009) e os estudos de Bakhtin, bem como em que medida sua proposta se afasta e se aproxima dos estudos de outros autores que escrevem sobre prática de escrita; b) analisar, nos textos dos alunos – por meio da comparação entre a versão escrita e a reescrita –, a presença ou a ausência das qualidades discursivas apontadas por Guedes (2009) e sua contribuição para a qualidade dos textos; e c) discorrer sobre os efeitos práticos (da implantação da proposta de Guedes) do hábito de leitura dos textos para os colegas e para o professor em sala de aula.


			O propósito desta obra, a partir da questão de pesquisa, é estabelecer um diálogo com professores-pesquisadores que refletem sobre a prática de sala de aula, numa linguagem que, por vezes, é de professora, por vezes, de pesquisadora; afinal, o assunto sobre o qual discorro aqui surge com base numa relação indissolúvel, e que se estabelece no chão da escola, entre essas duas identidades.


			Por que refletir e dialogar sobre uma prática de produção de textos na educação básica e não propor uma prática de produção de textos? As relações que se estabelecem na sala de aula dependem não apenas de cada um dos indivíduos que ali se encontram, mas do entrelaçamento das ações que se estabelecem entre os indivíduos. Assim, cada localidade, cada escola, cada sala de aula, enfim, cada esfera terá suas peculiaridades em termos de necessidades, de objetivos a se alcançar e de como os envolvidos se propõem a fazê-lo. 


			Os contratos que se constituem dentro da esfera ultrapassam a noção de indivíduo, de comportamento individual, ou seja, as ações individuais partem de cada um, mas são motivadas ou executadas considerando o entorno. E, pensando na esfera específica da sala de aula, imaginar que uma prática que funcionou numa esfera funcionará igualmente em outra é esquecer que situações sociais – e a sala de aula é constituída por um grupo social – não são abstrações de características comuns de comportamentos de indivíduos. Conforme os estudos sociológicos de Elias (2008), a sala de aula seria considerada uma “configuração”, conceito que é utilizado como instrumento para não se pensar que indivíduos e sociedade sejam antagônicos e diferentes.


			Porém, não podemos idealizar (e a experiência em sala de aula evidencia aos professores que não) que as configurações, ainda que organizadas de forma semelhante, como o são as salas de aula escolares, estabeleçam inter-relações universais a ponto de, a partir de uma abstração, construirmos um modelo de prática. 


			Assim, para melhor explicar sobre a origem da minha questão de pesquisa (surgida numa esfera específica e para a qual meu olhar se direciona), a partir da qual pretendo investigar as contribuições da proposta de Guedes (2009) para um trabalho de ensino-aprendizagem de textos argumentativos na educação básica, no Capítulo 1 apresento uma síntese sobre como me constituí professora e onde, hoje, ainda me construo como professora. Nessa apresentação, esclareço a origem dos questionamentos sobre os quais convido o leitor a pensar ao longo da leitura desta obra, por meio da reflexão sobre a prática que une professora e pesquisadora. O Capítulo 1, portanto, não deixa de ser uma introdução ao estudo aqui empreendido.


			No Capítulo 2, esclareço meu entendimento sobre a prática de que trata este trabalho: a atividade de ensino-aprendizagem de produção de textos argumentativos, em duas turmas de segundo ano do ensino médio do Colégio de Aplicação. Situo a prática pedagógica no âmbito da prática social. Em seguida, explico por que a pesquisa realizada se situa no âmbito da pesquisa-ação, por meio da apresentação do enfoque metodológico do estudo realizado, com vistas a esclarecer sobre os procedimentos adotados, sobre o ambiente de pesquisa, sobre o plano de atuação implantado, sobre os instrumentos de pesquisa e sobre a maneira de olhar os dados. Também no Capítulo 2, apresento as qualidades discursivas de Guedes, a partir das quais se organizou a proposta de reescrita dos textos dos alunos. 


			No Capítulo 3, com o intuito de atender ao primeiro objetivo, situo a proposta de Guedes (2009) no âmbito de uma abordagem dialógica de estudos da linguagem. Ainda, por meio da relação (de aproximação e afastamento) com Bronckart (2010 e 2012) e Charaudeau (2012), cujos estudos sobre textos também se caracterizam pela abordagem dialógica da linguagem, discorro sobre a percepção desses autores acerca do trabalho com gêneros do discurso. 


			O Capítulo 4 dedica-se aos objetivos “b” e “c”. Para atendê-los, apresento a análise interpretativa de vinte textos de alunos, entre os quais há primeiras versões e suas reescritas. A organização da análise é feita de acordo com as três propostas que orientam as produções textuais nos moldes de Guedes (2009): análise, classificação e definição. Além da análise comparativa entre as duas versões dos textos, a partir das qualidades discursivas apontadas por Guedes, este capítulo traz, em suas subseções, discussões acerca das consequências da aplicação da proposta de Guedes (revisitada para ser utilizada na educação básica), as quais ultrapassaram o aprimoramento da qualidade dos textos propriamente ditos, gerando outros aprendizados.


			Por último, faço as considerações finais sobre o percurso realizado na construção deste estudo, bem como aponto caminhos que direcionam para a continuidade do processo de reflexão.


			









1


			


			

				

					

				

				

					

							

							O LUGAR DE ONDE FALO


						

					


				

			


			


			 


			 


			Tornei-me professora ao entrar em sala de aula e descobrir que eu teria de aprender a ensinar. Foi assim, também, que me tornei professora de mim mesma. 


			Concluí o curso de Licenciatura em Letras em 2003 e logo estava matriculada no mestrado, na área de especialidade Teoria e Análise Linguística, estudando a descrição de sufixos em dicionários gerais. Porém, embora formada, ainda não era professora.


			Minha primeira oportunidade foi dar aula como professora substituta do Instituto de Letras da UFRGS, em 2006, quando estava concluindo o mestrado. Meus alunos mais participativos eram os de Comunicação: futuros publicitários, jornalistas, ou relações públicas. Além deles, tive alunos do curso de Letras, de Administração e outros que também precisavam cursar a disciplina  denominada Comunicação em Língua Portuguesa, Língua Portuguesa ou Produção Textual (denominação que dependia do curso de graduação ao qual ela pertencia). Não foi uma tarefa fácil, pois as turmas tinham, em média, quarenta alunos, e nem todos acreditavam na necessidade de uma disciplina de Língua Portuguesa que primava pela produção de textos (especialmente os alunos de Administração). Tive a sorte de ter como aporte teórico o livro Da Redação Escolar ao Texto: um Manual de Redação (2004), do professor Paulo Coimbra Guedes, adotado pela professora anterior a mim. A troca de materiais e as discussões com a outra professora substituta (hoje professora efetiva do curso de Letras da UFRGS), a Juliana Schoffen, foram outros fatores que contribuíram com o sucesso da minha primeira experiência como professora. Foi nessa ocasião que recebi uma das mais lindas homenagens em forma escrita, que veio de uma aluna do curso de Jornalismo. O texto dela, intitulado “Propagadores de ondas”, foi publicado em seu blog1. Não só por isso, mas pelo retorno que eu tinha em cada aula, pela melhora na qualidade das produções dos alunos, enfim, pelos textos que tive a chance de ler, penso que foi uma boa primeira experiência. Eu tinha o material certo para uma prática que funcionou bem com aquele público com vontade de escrever. 


			Meu grande desafio teve início, na verdade, quando me tornei professora da educação básica, do ensino médio, especificamente alunos do terceiro ano, em uma escola particular. Tinha quatro turmas para as quais dava aula de Língua Portuguesa e de Redação. A aula de Redação acontecia em um único período semanal. Minha experiência anterior como professora na UFRGS havia me ensinado que a discussão em aula sobre o que os alunos escreviam muito contribuía com a melhora de seus textos no processo de reescrita. Mas como fazer isso em um período? 


			Na aula de Língua Portuguesa, eu deveria ensinar aspectos gramaticais e interpretação de textos orientada pela apostila Ser (da Abril Educação), adotada pela escola. A apostila trazia, exclusivamente, textos didáticos e questões de vestibular. E deveria ser esgotada no trimestre, ao fim do qual os alunos receberiam a apostila do trimestre seguinte. Como se não bastasse a cobrança da escola para o uso da apostila em aula, havia cobrança dos pais, pois pagavam caro pelo material e não aceitavam que simplesmente se solicitasse a resolução dos exercícios como tarefa extra, para ser feita em casa. Não havia maiores dificuldades na realização de um trabalho desse tipo. Meu maior problema era lidar com o fato de que minhas aulas já estavam preparadas e deveriam seguir uma ideia na qual eu não acreditava; mas aquela era minha realidade. Numa tentativa de tentar persuadir as professoras do serviço de supervisão escolar de que um trabalho diferenciado poderia acrescentar à aprendizagem dos alunos, elaborei um projeto de prática de produção de textos argumentativos para ser realizado fora da grade curricular, em uma tarde (no turno inverso ao que tinham aulas) da semana, ao longo de alguns meses. A supervisão escolar achou a proposta maravilhosa, mas foi só isso. O projeto ficou na gaveta, pois não houve intenção da supervisão em apoiar sua execução naquele momento.


			Minha inquietação era aquele único período de trabalho com redação, em uma escola cujo enfoque era a preparação para o vestibular. Fazer o que senão ensinar os macetes para uma redação que atingisse, no mínimo, a média do vestibular da UFRGS, para aqueles quarenta alunos em cada turma, exigindo cerca de três produções por trimestre e suas reescritas? A diferença do trabalho que eu fazia e o que se faz em cursinho pré-vestibular é que eu mesma lia e analisava os textos dos meus alunos (e era quase humanamente impossível dar conta das correções). O maior diálogo entre meus alunos e eu acontecia por meio dos pareceres (sempre embasados pelos critérios do vestibular da UFRGS) que eu redigia na primeira versão de seus textos, e a resposta eu recebia nos textos reescritos. Naquele um período destinado à aula, discutia-se especialmente sobre temas de redação em concursos recentes, sobre textos de apoio para produção de redação em propostas variadas, sobre possíveis abordagens do tema etc. Eu fazia o meu melhor dentro daquilo que eu achava o pior. E, durante quatro anos, minha prática desenvolveu-se nessas condições, até que fiz o concurso para o Colégio de Aplicação da UFRGS (CAp). Fui aprovada e assumi como professora efetiva em junho de 2011.


			No CAp, tive a chance de colocar em prática, no ano de 2012, o projeto que havia proposto no colégio em que trabalhava anteriormente; entretanto, num formato diferente: pude realizá-lo com duas turmas de oitava série (hoje nono ano) do ensino fundamental, em horário regular de Língua Portuguesa, utilizando dois períodos semanais de cinco períodos que cada turma tinha nesse componente curricular (os outros três períodos ficaram sob responsabilidade do professor titular das turmas). A descrição dessa prática e as descobertas decorrentes de sua aplicação serão descritas, oportunamente, no capítulo seguinte. É importante adiantar aqui que, concomitantemente ao desenvolvimento do trabalho com os alunos, cursei, como aluna especial, a disciplina Ensino e Aprendizagem de Língua Materna (do Programa de Pós-Graduação em Letras da UFRGS), com a professora Luciene Simões, e tive a oportunidade de estudar e discutir com a turma alguns textos de Bakhtin, os quais pude relacionar diretamente à prática que vinha desenvolvendo. Além dessa disciplina, cursei, no mesmo ano, Seminário de Pesquisa: Sala de Aula de Língua Portuguesa, com o professor Paulo Guedes, em que pude discutir com colegas, quase todos docentes da educação básica, acerca de inquietações sobre os seguintes temas: Enem (Exame Nacional do Ensino Médio), vestibular, produção de texto em turmas com grande número de alunos, PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais), livro didático etc.


			Em 2014, assim como em 2013, tive turmas de segundo ano: os mesmos alunos que tive naquela oitava série de 2012, junto com os quais desenvolvi o projeto de debates. Dessa experiência com as turmas de segundo ano, originou-se o estudo deste trabalho. Trata-se, na verdade, de uma vontade, construída com base na minha história como professora de Língua Portuguesa, de poder contribuir com o aprimoramento dos textos argumentativos dos meus alunos e propor reflexões sobre a prática de ensino de produção de textos. Mas por que a opção por textos argumentativos?


			Uma das razões é que a função do professor é oferecer ao aluno subsídios para ir além da escola; que fora dela ele consiga dialogar com o mundo que o cerca e que, acima de tudo, possa agir para transformar esse mundo conforme suas convicções. Se este aluno quer continuar seus estudos, o professor não pode deixar de contribuir com sua colocação no mundo pós-escola, o que inclui mercado de trabalho, inclui Enem, inclui vestibular etc. Assim, ele deve propor atividades que auxiliem no aprendizado de conteúdos e no desenvolvimento das competências e das habilidades de que necessita para construir conhecimentos que possa utilizar para transformar a realidade que o cerca, e que também estimulem o interesse em aprender. A produção de textos reflexivos é primordial para a organização do pensamento, bem como para estabelecer relações e produzir conhecimento. Ademais, argumentar é um processo natural, decorrente de uma necessidade social. É um processo inerente às nossas relações, o que não garante que seja um processo bem-sucedido, consistente. 


			É importante ressaltar também que argumentar não significa não narrar, não descrever. Pelo contrário, é possível dissertar a partir da reflexão sobre um relato, sobre a descrição de um ambiente, enfim, pode-se defender pontos de vista e enriquecê-los lançando mão de outras tipologias.


			Ao receber a proposta para a produção de um texto argumentativo, inicia-se a fase da compreensão responsiva – que seria, conforme Bakhtin (2011), uma fase preparatória para uma resposta, e, no caso em estudo, uma resposta que se dá em forma de texto argumentativo. No entanto, muitas vezes, os alunos não reconhecem o texto como uma produção que poderá ser lida não apenas pelo professor, o que será exemplificado na seção 2.1.


			Entre as diferenças entre o texto falado e o escrito, o reconhecimento de um interlocutor/leitor que necessita de respostas e que não estará presente para fazê-las ao autor parece ser um dos desafios do ensino de produção de textos. Um trabalho com gêneros argumentativos secundários, na concepção de Bakhtin (2011), para os quais se requer uma organização prévia, como os que são produzidos pelos alunos, pode ser auxiliado pelo imediatismo característico dos gêneros argumentativos primários, buscando-se contribuir com o conhecimento e com a apropriação de recursos desse sistema diferente da fala, que é a escrita. Escrevendo, perde-se o contato imediato com o interlocutor, contato este que possibilita respostas e questionamentos espontâneos quando se está participando do diálogo oral. A espontaneidade da fala, ausente no processo de escrita, é um bom motivo para um exercício paralelo de argumentação oral e escrita, pois permite a comparação, e, por isso, o apontamento de aproximações e afastamentos entre essas diferentes esferas de produção de texto. 


			Os elos da comunicação verbal se evidenciam no discurso argumentativo dos alunos que, ao elaborar um texto argumentativo, recorrem a discursos anteriormente ouvidos, lidos, estudados e apropriam-se desses discursos, que perdem sua relação imediata com a realidade existente e com a realidade dos enunciados alheios, o que também será exemplificado na seção 2.1. Assim, como estimular o estabelecimento desses elos – que ocorrem naturalmente, mas que, num processo de ensino de escrita, devem ter seu uso aperfeiçoado – e como ensinar o aluno a perceber – e considerar em sua produção textual – as especificidades do interlocutor de um texto escrito? Um trabalho como este, que se propõe a pensar práticas de sala de aula relacionadas à produção de textos de gêneros argumentativos na educação básica, contribui com a formação do aluno e, principalmente, com a formação do professor, afinal, melhorar nossa prática de escrever e de ensinar sobre escrever deve ser uma busca constante. 


			1. O Colégio de Aplicação


			O CAp tem sua origem em um decreto federal de 1946. Porém, foi no ano de 1954 que se consolidou como um local de comprometimento com a formação de professores. Situado na Faculdade de Filosofia, usufruiu dela para a construção de um campo de pesquisa pedagógica ao atender estagiários dos cursos de licenciatura da UFRGS. Posteriormente, em 1971, tornou-se parte da Faculdade de Educação (doravante Faced), ocupando parte do prédio da Faced até meados da década de 1990. Em 1996, o CAp ocupou os prédios localizados logo na entrada do Campus do Vale, onde está até hoje, totalmente desvinculado da Faced.


			Os professores, até 1979, atuavam no CAp por meio de convite, o que caracterizava a rotatividade de professores, que lá permaneciam por cerca de três anos, quando recebiam ofertas melhores de trabalho, com estabilidade. A partir desse ano, o ingresso de novos docentes passou a ser por meio de concurso público. 


			Com relação ao ingresso dos alunos, até o ano de 1980, ele ocorria por meio de processo seletivo. A partir de 1981, os alunos passaram a ingressar por sorteio, o que, evidentemente, mudou o perfil dos estudantes. 


			Importante ressaltar que muitas das informações arroladas até então foram extraídas da dissertação de mestrado (apresentada em 1994) de Liane Saenger Schütz, que foi professora de História no CAp. Ao longo de seu texto, são apontados aspectos relacionados às mudanças na estrutura da escola, sua relação com os movimentos históricos que vinham acontecendo e que influenciaram a organização político-administrativa da UFRGS, e, por extensão, do CAp, o que pode ser exemplificado pelo seguinte trecho: 


			Nas últimas décadas pôde se observar uma crescente crise na base existencial do CAp, até então apoiado nas instâncias ideológicas e paradigmáticas legadas pelos seus fundadores. Esse processo é acelerado por variáveis associadas entre si, tais como, entre outras, o corpo docente – que adquire antiguidade com a estabilidade no emprego – e o corpo discente – alterado pelos critérios de ingresso – e reforçado por explicações contextualizantes de caráter ideológico e político associados à história autoritária dos governos militares, no campo nacional, e na checagem da Modernidade, em termos universais.


			A crise se estende e se aprofunda porque desvela a matriz associada à formação de professores e ao compromisso com a pesquisa educacional na base da proposta inicial da Instituição, por largo tempo conhecida e assumida, e que não se situa mais no centro das suas preocupações. (Schütz, 1994, p. 48)


			O segundo parágrafo do trecho acima evidenciado poderia ilustrar, com relação a alguns aspectos, o CAp de hoje (duas décadas depois do CAp descrito por Schütz), uma escola em construção da sua identidade. Naquela ocasião, em 1994, os professores ainda repensavam suas práticas para atender ao novo corpo discente a ele apresentado, oriundo de sorteio, deixando de lado a ocupação com pesquisa e formação de professores junto à Faced. Hoje, há semelhanças ao quadro de 1994 no que atine a questões de identidade, por exemplo: o CAp tem uma equipe de professores, à qual pertenço, que reclama por não ser convidada a participar da organização do Salão UFRGS-Jovem, o que já foi responsabilidade sua dentro da Universidade, já que se trata de um evento sobre pesquisa na educação básica. Como forma de manifesto, opta (com exceção de alguns poucos professores) por não mais inscrever trabalhos para apresentar no evento e por fazer mostra científica interna. A partir de 2015, porém, os professores retomam a participação no evento. São atitudes paradoxais, o que mostra que o sentimento dos professores de pertencimento à Universidade está bastante abalado e, por isso, muitas vezes, não sabem como reagir. Ademais, o plano de carreia dos professores do CAp é diferente dos demais docentes da UFRGS. A carreira é de Educação Básica Técnica e Tecnológica (EBTT), e a morosidade da sua regulamentação na Universidade causou, por um tempo, diversos entraves às progressões funcionais dos docentes. Enfim, os professores do CAp têm a mesma carreira dos professores dos Institutos Federais de Ensino, mas dentro da Universidade Federal, e as consequências dessa particularidade causam a sensação de que há falta de reconhecimento e de preocupação com a educação básica por parte da instituição. Além disso, no ano de 2011, houve o ingresso de cerca de 33 novos professores no CAp, atendendo diferentes áreas, por concurso público. Formou-se uma equipe com cerca de 110 professores em exercício. Há, então, uma série de adaptações a serem feitas para se criar uma identidade com caráter de fato transformador. Também por isso, está em elaboração, desde o ano de 2014, o atual Plano Político Pedagógico do CAp, que, evidentemente, auxiliará na construção dessa identidade.


			Atualmente, a escola atende alunos desde as séries iniciais até o ensino médio, e o corpo discente pertence, em grande parte, a comunidades próximas à escola, seja de bairros vizinhos ou da cidade de Viamão. Há, também, mas em número muito menor, alunos da Grande Porto Alegre, vindos de cidades como Sapucaia do Sul e Esteio. 
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